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ESTADO DA BAHIA

IREFETTURA MUNrcrpAt or eu$otruxas
GABINETE DO PREFEITO I

MENSAGEM NO. OO7I2O19

De início.requer que o presente Projeto
URGENTiSSIMA, nos termos do Art.
Alagoinhas.

\-i

Alagoinhas, 15 delmarço de 2019

t=.-.'.,,'.

SENHOR PRESIDENTE DA CÂUena oe veneADoRES,DE 'EXCELENTÍSSIMO
ALAGOINHAS.

Sr. Presidente,

É com renovada e imensa satisfação que encaminlio
Projeto de Lei incluso em anexo, nos termos do
Município, logo, submeto para deliberação de Vossas Exce texto do Projeto
de Lei que "Óispõe sobre o pagamento de anuidades a Organizações Sociais sem

fins lucrativos, que realizam atividades de defesa em favor das políticas públicas e
interesses do município e autoriza o Poder Executivo a vincular-se como associado

das OrganizaçÕes Sociais, sem fins lucrativos, que especifica, berh como a pagar as

respectivas anuidades e dá outras providências". r

de Lei tramite em reginre de URGÊruClA
49 da Lei Orgânicai do MunicíPio de

A União dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado da Bahia é uma
instituição sem fins lucrativos que tem por finalidade defenderia educação básica
pública como direito social público subjetivo, na esfera de cortrpetência municipal,
buscando a defesa da universalizaçáo do atendimento, o ensino de qualidade e a
escola pública voltada para os interesses de todos e de cada unt dos cidadãos.

Esclarecemos ainda que a referida lei prima pelo expresso cumprimento dos
preceitos fundamentais presentes na Constituição Federal ide 1988, além das
disposições infraconstitucionais, especialmente a legislação municipal sobre a
materia. Posto que, aeducação é dever expresso do Estado pAra com o cidadão, de
forma eficaz e eficiente, além de oportu nizar o reconhecimerirto e valorização dos
professionais do magistério deste município.

Ante ao exposto, são essas, Senhor Presidente, as razÕes quê me levam a propor o
presente Projeto de Lei. Reitero os votos de profundo respeí{o e admiraçáo a essa
Egrégia Câmara Municipal e solicito a aprovação do presente Projeto de Lei.
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Atenciosamente,

JOAQUIM CARDOSO

o
do
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PROJETO DE LEI NO OlT 12019.

DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE ANUIDADES A
oRGANIZAÇOES SOCIAIS, SEM F|NS LUCRATIVOS,
QUE REALIZAM ATIVIDADES DE DEFESA EM FAVOR
DAS poLÍTrcAS puBLtcAS E tNrenesses Do
UIUI.IICíPIO E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
VINCULAR.SE COMO ASSOCIADO DAS
oRcANrzaÇÕes soctArs, sEM FINS LUcRATIVoS
QUE ESPECIFICA E A PAGAR AS RESPECTIVAS
ANUTDADES E oÁ ournAs pRovroÊrucras.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
atribuiçÕes legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município nos termos
do art.66, inciso lll; e art.30, inciso le art.61, § 1o, inciso ll, alínea "a" da
Constituição Federal de 1988,

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e êu, Prefeito Municipal,
sancionei a seguinte Lei:

Art. 1o. Esta Lei dispõe sobre a regulamentação do pagamento de anuidades a
OrganizaçÕes Sociais sem fins lucrativos, que desenvolvem atividades em defesa de
políticas, programas e ações em favor dos interesses do municÍpio, para
regulamentar o disposto na alÍnea "b", do inciso lX, do art. 30 da Lei no 13.0191 2014
e autoriza ao Poder Executivo vincular-se como associado das Organizações
Sociais sem fins lucrativos a seguir especificadas.

Art. 20. O pagamento das anuidades descritas nesta Lei deverá ser efetuado
somente a Organizações Sociais devidamente instituídas, nos termos da legislação
vigente no país, e que comprovem a realização de atividades como:

l. articulação junto aos governos estadual e federal para a elaboração e
implementação de programas, açÕes e projetos em favor do município;

ll. incidência junto à Assembléia Legislativa e Congresso Nacional durante
discussão e trâmite de legislações afetas a políticas públicas e programas a serem
implementados no município;

ll1. mobilizaçáo de gestores municipais no interesse das causas que protejam e
defendam as políticas públicas no município.

Art. 30. As OrganizaçÕes Sociais referidas nesta
coletivamente os interesses do município de maneira
áreas que comprovarem relevante atuação.

Lei deverão representar
geral e, em específico, nas
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Parágrafo único. Sáo reconhecidamente instituiçÔes de notória e relevante
contribuição para as políticas públicas municipais, por suas atividades ao longo dos
anos, sendo, por este motivo, entidades capazes de firmar Termo de Adesão e
receber anuidades do município de Alagoinhas-Bahia:

l. Associaçáo Brasileira de Municípios;
ll. Confederaçáo Nacional dos Municípios;
lll. Frente Nacional de Prefeitos;
lV. Federação ou Associação Estadual de Municípios;
V. Associação Regional de Municípios;
Vl. Seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação;
Vll. Seccional do Conselho Nacional de Secretarias Municipais da Saúde;
Vlll. Seccional do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência
Social.

Art.40. Para viabilizar o pagamento das referidas anuidades, o município deverá se
associar e firmar Termo de Filiação com cada uma das Organizações Sociais e
receber, no mínimo, duas vezes ao ano um Relatório de Atividades Desenvolvidas
para comprovar as açÕes realizadas e a utilizaçáo dos recursos arrecadados por
meio das anuidades.

AÉ. 5o. Os valores referentes às unidades serão definidos por cada Organização
Social e não poderão ultrapassar o contido na Lei de Diretrizes Orçamentárias que
regula as disposiçôes do artigo 16, § 30, da Lei Complementar 10112000,
consideradas como despesas irrelevantes.

AÉ. 6o. Fica determinado que as referidas anuidades a serem pagas às
Organizações Sociais deverão estar previstas anualmente na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Art. 70. Os Termos de Filiação previstos nesta Lei seráo elaborados em nome do
Município de Alagoinhas-Bahia e deverão ser firmados pelo prefeito municipal e, em
conjunto, com o gestor da área especÍfica quando tratarem-se de entidades
descritas nos incisos Vl, Vll e Vlll do artigo 30.

Art. 80. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposiçÕes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO
2019.

DE ALAGOINHAS, em 15 de março de

JOAQUIM NETO


